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    Conhecemos Viviane Nóbrega Maldonado desde os tempos da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, portanto muito antes de, passados anos, nos reencontrarmos na Magistratura. E foi justamente no Curso de Especialização da Escola Paulista da Magistratura (EPM) que a autora iniciou seus estudos, em particular, sobre a questão dos direitos da personalidade, então apresentando trabalho de conclusão, que recebeu a nota máxima, sobre o direito à privacidade.


    Tal monografia foi convertida em livro, que agora temos o imenso prazer de apresentar. Cuida-se de relevante contributo à evolução do estudo do Direito ao Esquecimento, enriquecido por larga pesquisa da experiência comparada, americana e da União Europeia, decerto de grande valia a que instituto de novel tratamento no Brasil encontre aqui mais adequada aplicação.


    Não há necessidade de encarecer a relevância e a atualidade do tema, objeto de larga discussão na doutrina e na jurisprudência, a ser enfrentado, em breve, pelo Supremo Tribunal Federal.


    A autora alia a larga experiência de Magistrada ao longo tempo decorrido desde a elaboração do trabalho de conclusão de curso da Escola Paulista da Magistratura até a elaboração do texto final, ora publicado. Esse período serviu à autora para reflexão e amadurecimento no enfrentamento de tema complexo a envolver colisão de direitos fundamentais.


    A obra vem a público em momento oportuno e serve não somente para enriquecer o debate, como também de fonte de consulta a todos que pretendam debruçar-se sobre o Direito ao Esquecimento.


    Sentimo-nos honrados de apresentar a primeira de muitas obras que certamente Viviane Nóbrega Maldonado nos oferecerá.


    Cláudio Luiz Bueno de Godoy
Francisco Eduardo Loureiro
Desembargadores do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

  


  
    Dentre os imensuráveis efeitos e fatos novos trazidos pelo avanço da tecnologia, vem ganhando destaque a noção de Direito de Esquecimento, de importância perdulária.


    A discussão do tema é absolutamente oportuna: sua aplicação a fatos verídicos pretéritos veiculados pela internet e mídia em geral, o suposto maniqueísmo entre liberdade de imprensa e o direito de reabilitação, o conflito entre o direito de informação versus direito de arrependimento e, ainda, o embate entre o interesse público em face da dignidade humana são apenas alguns dos tópicos a serem enfrentados no estudo da problemática.


    Nesse contexto e com grande detalhamento na análise do Direito de Esquecimento, é apresentada aos interessados a relevante obra da doutora Viviane Nóbrega Maldonado.


    Com efeito, muito mais que delimitar os tópicos da temática, a autora nos propõe a observação pormenorizada de rico material de Jurisprudência nacional e internacional coletado, com menções a documentos jurídicos dos Estados Unidos e Europa. Assim, com o anunciado objetivo de despertar o interesse do leitor para a singularidade da questão, o livro retrata com delicadeza sua evolução histórica até os dias atuais, por meio da verificação de fundamentos e de casos emblemáticos originários.


    Nessa esteira, é notável a preocupação da estudiosa escritora em indicar, de forma didática, o considerável alcance do Direito do Esquecimento em diversas demandas judiciais conhecidas, ainda que sua doutrina não tenha sido expressamente mencionada em alguns julgados.


    Por consequência, ao retratar situações variadas de possível aplicabilidade, o presente trabalho nos leva a refletir sobre a indelegável privacidade do indivíduo, bem como sobre os prováveis limites do interesse social.


    É fato, como prudentemente alertado neste livro, que há grande dificuldade em se estabelecer um conjunto de requisitos formais e/ou objetivos para aplicação da doutrina do Direito do Esquecimento. Por isso, entende-se que apenas a análise casuística, guarnecida de todos os seus elementos subjetivos, poderá nortear a solução das questões. Desta forma, ao intérprete sábio e preparado estará reservada a tarefa de zelar pela inescapável prevalência da dignidade de seu próximo.


    Logo, conclui-se facilmente que a temática, que hoje fervilha no plano internacional, também será uma dessas questões a demandar árduo aprofundamento dos operadores do Direito no Brasil.


    Por essa razão, parabenizamos a autora pela iniciativa de desenvolvimento do assunto de magnitude ímpar. Infere-se que o compêndio aqui lançado poderá contribuir grandemente para tratamento da matéria com sobriedade, além de incentivar a sedimentação do posicionamento que o país pretende adotar para o tema.


    Renato Ópice Blum
Advogado e professor especializado em Direito Digital

  


  
    Em 31 de julho de 2013, concluí a totalidade dos créditos referentes ao Curso de Mestrado em Direito Comparado (LLM) junto à Samford University (Cumberland School of Law), nos Estados Unidos.


    Para o cumprimento desses créditos, utilizei meu período anual de férias e permaneci fora do Brasil nos meses de junho e de julho dos anos de 2012 e de 2013.


    Metade dos créditos foi cursada no campus da universidade americana, em Birmingham, e a outra metade foi cumprida no campus da Sidney Sussex College – Universidade de Cambridge, no Reino Unido.


    A experiência foi bastante enriquecedora e desafiadora. Foram, no total, quatro meses de aulas em período integral juntamente com outros brasileiros e também com alunos estrangeiros.


    Para dar conta das provas e dos trabalhos propostos, foram lidas, literalmente, dezenas de decisões judiciais e um sem-número de livros e de outros materiais regulamentares e acadêmicos.


    Ademais, para imprimir-se vivência prática ao curso, filmes e documentários fizeram parte do programa, assim como visitas a cortes e também a organizações e instituições internacionais nos Estados Unidos, na Inglaterra e na Bélgica.


    Apesar da inegável dificuldade, obtive aprovação em todas as matérias e encaminho-me, agora, para fins de titulação, à apresentação de minha tese, cuja elaboração já iniciei.


    Uma das disciplinas de frequência obrigatória no curso denomina-se “Master of Comparative Law (MCL) Advanced Seminar”, a qual é capitaneada pelo professor Michael D. Floyd, que, além de ministrar aulas no campus dos Estados Unidos, também ocupa a cadeira de diretor de Estudos Internacionais da faculdade.


    Não há exame para a conclusão e para aprovação dessa matéria. Em seu lugar, o mestrando há de apresentar um paper de assunto de sua escolha, a ser desenvolvido de maneira analítica e de modo a comparar o sistema norte-americano e o brasileiro.


    O objetivo dessa tarefa é treinar o aluno quanto à forma de apresentação da futura tese, a qual haverá de observar as rigorosas regras de normatização contidas no emblemático Blue Book, que condensa, entre outros tópicos, o regramento atinente à produção de trabalhos acadêmicos.


    Meu paper intitulou-se The Right to Be Forgotten, tema correlato aos conteúdos relativos à liberdade de imprensa, o qual, por sua vez, vem sendo, há anos, objeto de meus estudos e da minha atenção.


    Em minha pós-graduação lato sensu cursada junto à Escola Paulista da Magistratura (EPM) e concluída em novembro de 2002, apresentei trabalho final com o tema “O Direito à Privacidade das Pessoas Notórias”, que contém alguns aspectos em comum com a ora estudada doutrina do Direito ao Esquecimento.


    Como metade do programa LLM da Universidade de Samford fora cursada no Reino Unido, considerei interessante, além da obrigatória comparação entre o sistema brasileiro e o norte-americano, fazer incluir os parâmetros da União Europeia como fonte de informação, de modo a maximizar o conhecimento apreendido.


    O paper foi integralmente escrito no mês de junho de 2013. Por uma feliz coincidência, e quando o trabalho já se encontrava em vias de finalização, tomei conhecimento do advento de duas decisões emanadas do Superior Tribunal de Justiça, as quais vieram fundamentadas no Direito ao Esquecimento, até então inédito em termos expressos nas cortes superiores brasileiras.


    Tal inusitado fato acabou por me auxiliar em minhas conclusões pessoais porquanto propiciou a adição de importantes elementos jurisprudenciais brasileiros ao tema em questão.


    O assunto abordado foi considerado interessante, e recebi uma excelente nota do professor Michael Floyd, que, na mesma oportunidade, aprovou a escolha do tema para a futura tese.


    Quando retornei ao Brasil, ciente de que, embora esse conceito não fosse necessariamente novo, havia pouca doutrina difundida no meio jurídico, cogitei de escrever sobre o assunto.


    Amigos queridos encorajaram-me nesse sentido e foram além. Sugeriram que eu revisse e adequasse a breve monografia ao formato de livro de modo a que fosse publicada aqui no Brasil.


    Este trabalho, portanto, tem como ponto de partida o paper apresentado para a conclusão daquela matéria.


    Não se trata, porém, de uma mera tradução à língua portuguesa.


    Em primeiro lugar, procedi a algumas alterações formais na estrutura para o fim de amoldá-lo ao padrão brasileiro.


    De outra parte, excluí alguns trechos que não eram relevantes em termos práticos.


    No mais, adicionei muitas outras considerações, à vista mesmo de alterações fáticas ocorridas, notadamente no âmbito da União Europeia, enquanto eu procedia à sua revisão.


    Por fim, devo penitenciar-me por não haver, propositadamente, traduzido para o português algumas citações inseridas no texto original, já que considerei que perderiam parte de seu sentido.


    O pequeno porte deste trabalho revela, desde logo, que sua intenção não é o esgotamento do tema.


    Ao contrário, o intuito é tão somente traçar as principais diretrizes sobre a matéria de modo a propiciar a difusão do debate e de questionamentos.


    No mais, observo que, como muitos dos tópicos tratados neste livro são conceitos ainda em construção, o aparato doutrinário e jurisprudencial poderá parecer, em alguns momentos, um pouco raso e incipiente.


    De todo modo e com tais ressalvas, espero, com otimismo, que esta obra, se não é capaz de esgotar o tema, ao menos se preste a despertar a atenção do leitor e a contribuir com o debate sobre tal doutrina.


    É o que aqui fica proposto.

  


  
    O equilíbrio entre a liberdade de informação e o direito à privacidade tem gerado, nos últimos anos, significativo debate ao redor do mundo. Embora o tema não seja novo, o crescente progresso tecnológico vem clamando por uma abordagem atualizada e por uma análise diferenciada.


    Com efeito, particularmente nos últimos cinco anos, as jurisdições de grande parte dos países democráticos vêm enfrentando questões nunca antes percebidas, em desafios constantes no intuito de equilibrar princípios de similar importância.


    Como consequência do desenvolvimento na seara da comunicação, surgiram novas necessidades provocadoras da reformulação de conceitos.


    Aliás, o ambiente da rede mundial de computadores, por si próprio, ensejou situações jamais imaginadas anteriormente. E isso porque, se antes o acervo atinente a informações e dados sobre pessoas assentava-se em arquivos físicos e inacessíveis, hoje tem-se que a internet revela quase todo o histórico dos indivíduos, independentemente de sua vontade.


    Como será visto ao longo deste trabalho, o Direito ao Esquecimento revela-se por inúmeras facetas, não se esgotando nas questões que emergem da possibilidade de apagamento de dados antigos disponibilizados na rede, seja por ato da própria pessoa ou por ato de terceiros.


    Anota-se, a propósito, em antecipação ao que será dito oportunamente, que, no Brasil, as duas primeiras decisões de Corte Superior (Superior Tribunal de Justiça) em que houve expressa menção ao Direito ao Esquecimento sequer diziam respeito a inserções na internet, tratando, isso sim, de divulgação televisiva de reportagens relativas a fatos verídicos e pretéritos, que, alegadamente, teriam ferido direitos.


    A despeito da relevância dessas duas decisões, é de ser reconhecido, entretanto, que, conquanto o Direito ao Esquecimento possa revelar-se por inúmeras faces diferentes, é efetivamente no ambiente da internet que se concentra a principal problemática acerca do tema, de modo a dar margem a discussões com notável vigor em todo o mundo.


    Como sabido, hoje se multiplicam, notadamente nas democracias ocidentais, pedidos de exclusão de dados pessoais da internet, não sendo raro que a eles se sigam ações judiciais para fins de reparação.


    Essa questão atinente à remoção de dados pessoais não se confunde, em termos técnicos, com o Direito ao Esquecimento, muito embora sirva de pilar à sua formação.


    Sendo assim, para a compreensão do que virá a ser tratado ao longo deste livro, é relevante, neste ponto, traçar algumas linhas a esse respeito.


    Como é cediço, materiais podem ser disponibilizados voluntariamente ou por terceiros, seja na forma de escritos, seja na forma de variadas mídias. E cada qual dessas circunstâncias reclama uma abordagem específica, que guarda relação com o modo de disponibilização.


    Quanto à hipótese em que há disponibilização de material por parte do próprio usuário, embora intuitivamente possa sugerir ausência de proteção estatal, há lugar para o debate sobre o tema, o qual se calca em possível reconhecimento de direito da propriedade imaterial, por compreensão muito próxima ao direito autoral.


    Nessa linha lógica, àquele que disponibiliza informações na rede, remanesceria a titularidade com relação a elas, a justificar, em tese, pedido de remoção.


    De outro lado, no que cinge a informações consignadas na rede por atos de terceiros, sejam estes pessoas públicas ou privadas, há de ser analisada a possibilidade de sua retirada sob o ponto de vista da existência de prejuízo injustificado à pessoa referida.


    Nessa específica hipótese, há de se observar que a mera alegação de prejuízo não esgota a matéria, haja vista que, para a eventual remoção com base nesse fundamento, há de se aferir a possível inexistência de interesse público quanto à informação cujo desaparecimento é pretendido.


    Para a ponderação de todos esses aspectos, deve ser levada a efeito operação de balanceamento no que tange ao direito à privacidade e à liberdade de informação, de modo que deve ser decidido sobre qual elemento se assenta a preponderância.


    Neste ponto, registra-se que, no que concerne a esta matéria, é pressuposto inalienável a existência de informação verídica, na medida em que, quanto a informações despidas de veracidade ou a discursos que configurem ato criminoso, sequer há margem de debate para o reconhecimento de que devem eles ser, desde logo, eliminados da internet.


    Pois bem. Ao proceder-se ao exame de todas essas questões, a problemática mais relevante que se apresenta quanto às hipóteses de pedidos de remoção de dados reside na compreensão exata do que seja interesse público para a definição quanto à possibilidade, ou não, do desaparecimento de uma determinada informação.


    Com efeito, o interesse público é a chave que leva ao resultado concreto, de modo que, se ele estiver presente, não será viável o acolhimento do pedido de remoção ou o deferimento de indenização por possíveis danos materiais ou morais.


    Como parece intuitivo, é tarefa árdua proceder-se à análise do que efetivamente seja interesse público, sendo certo que inexiste conceito positivado para o enquadramento em questão.


    Sendo assim, a análise passará necessariamente pelo crivo e por critério prudencial do juízo se o caso vier a ser judicializado.


    E é justamente em razão de tal dificuldade de definição que, aprioristicamente, resiste-se à delegação às próprias plataformas de internet a tarefa de ponderação e de proclamação quanto à existência, ou não, de interesse público em uma determinada situação concreta.


    Pois bem. Se a questão já se mostra espinhosa no terreno da mera remoção de dados, torna-se ainda mais tormentosa se estiver fundada na doutrina do Direito ao Esquecimento.


    E tal ocorre porque o Direito ao Esquecimento pressupõe, em definição essencial, a perda do interesse público quanto a uma determinada informação em razão do mero transcurso do tempo.


    Em outras palavras, aquele que invoca o Direito ao Esquecimento reconhece a relevância de uma determinada informação no tempo passado, mas sustenta que o interesse público deixou de existir em função da fluência temporal.


    E é justamente nesse ponto que se concentra a maior parte das discussões e litígios sobre o tema, na medida em que a aferição da desqualificação, ou não, de uma determinada informação como sendo de interesse público é tarefa de extrema complexidade.


    Bem por isso, o ponto mais sensível e frequente em sede da doutrina do Direito ao Esquecimento é justamente aquele que diz respeito a pedidos formulados com relação a fatos verdadeiros e pretéritos que hajam sido disponibilizados por terceiros, ao argumento de que, no momento presente, não mais devam permanecer como revelados ante a insubsistência do interesse público.


    Sob tal ótica, pois, serão examinadas diversas situações ao longo do trabalho.


    Igualmente, serão abordadas questões relacionadas à análise da possibilidade de arrependimento de disponibilizações voluntariamente efetivadas e também a possibilidade de repristinação, por parte de veículos da imprensa, de fatos notórios pretéritos.


    É de relevo anotar-se ainda a singularidade da questão atinente aos incapazes, o que também é aqui objeto de atenção.


    Como sabido, já em tenra idade crianças fazem uso da internet, de modo que substancial parte da problemática diz respeito a elas, que passam a ser, ao lado dos adultos, titulares de direito e protagonistas de disputas judiciais em circunstâncias diversas.


    Não se fala, aqui, das óbvias situações de bullying e de pornografia de revanche, em que o menor ostenta a qualidade de vítima.


    Com efeito, o que releva neste tópico são as situações que envolvem incapazes como verdadeiros agentes ativos, notadamente quando eles próprios procedem à disponibilização de materiais que lhes possam ser prejudiciais.


    Circunstâncias dessa natureza abrem a discussão sobre a possibilidade de remoção imediata de conteúdo pelos próprios incapazes, o que se funda, essencialmente, na própria condição de incapacidade.


    Como se vê, todas essas questões exigem o enfrentamento de aspectos atinentes a princípios gerais de proteção à pessoa, dentre os quais o direito à privacidade, e, em última instância, o próprio princípio da dignidade humana que, no sistema brasileiro, inspira toda a ordem constitucional.


    Como decorrência de discussões dessa espécie, há crescente interesse da comunidade internacional quanto ao tema, não somente pela necessidade de balizamento dessas premissas no campo da internet, mas, principalmente, ante a óbvia constatação de que decisões judiciais são, a princípio, limitadas pela própria jurisdição e, assim, podem se mostrar ineficazes com relação a uma situação
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